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  Para todos aqueles que,
 em tempos de negacionismo, 
continuam acreditando na razão.




  O caminho que não tomei




  Dois caminhos, um para cada lado:
 Ah, ir por ambos na mesma viagem! 
Olhei para o primeiro, ali parado,
 Nesse bosque de tom amarelado,
 Até perder-se longe entre a folhagem.




  Mas o outro também me atraía,
 Por uma razão diferente, afinal:
 Desbastar erva que densa crescia.
 Quem por eles passara, todavia,
 Os fora desgastando por igual.




  E cada um nessa manhã jazia,
 Com a mesma cor, a mesma frescura.,
 Reservei o primeiro para outro dia!,
 Como um caminho a outro levaria, 
 Duvidei lá voltar noutra altura.




  Daqui a mil anos, o que aconteceu,
 Suspirando, estarei contando a ti:
 Dois caminhos bifurcavam, e eu –
 O menos pisado tomei como meu,
 E a diferença está toda aí.1




  APRESENTAÇÃO




  O presente livro é resultado da minha pesquisa de doutorado, desenvolvida junto ao Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, defendida em 29 de junho de 2021. O texto, agora publicado pela Editora Foco, a qual acolheu com entusiasmo o projeto da Coleção Persona, contém a íntegra da tese defendida, com revisões pontuais de conteúdo e estilo, especialmente a partir das valiosas contribuições da banca avaliadora, composta pelos seguintes professores doutores: Brunello Stancioli, Maria de Fátima Freire de Sá, Marco Antônio Sousa Alves, Daniel Mendes Ribeiro e Mariana Alves Lara.
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  Por fim, preciso agradecer à Anna, por continuar acreditando em mim, por estar sempre ao meu lado, por entender as ausências, as variações de humor, os projetos adiados, os livros e artigos levados para viagens, mas, sobretudo, pelo amor inexorável que foi tão importante para que eu conseguisse concluir este trabalho!




  “Happiness is only real when shared”




  PREFÁCIO




  A presente obra é resultado da tese de doutorado defendida pelo autor, Lucas Costa de Oliveira, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Minas Gerais, com estágio de pesquisa na University of Birmingham, Inglaterra. Por meio de um trabalho sério, criterioso e denso, são desenvolvidos diversos argumentos que fundamentam a tese de que gametas humanos podem ser comercializados sob um mercado regulado de acordo com parâmetros de justiça.




  Um dos inúmeros méritos do trabalho é lançar luz sobre questões aparentemente assentadas no Direito Privado, balançando as estruturas conservadoras e moralizantes que sacralizam o corpo humano e concebem-no como inviolável e insuscetível de relações econômicas. O Direito brasileiro está repleto de disposições paternalistas que, sob a escusa de tentar proteger a pessoa dela mesma, minam a autonomia privada e limitam de maneira inaceitável o livre desenvolvimento da personalidade, corolário do reconhecimento da dignidade da pessoa humana como valor no qual se baseia o Estado.2




  Muitos argumentos contrários à liberdade de uso e (auto)manipulação da esfera corpórea, o que inclui a comodificação de partes destacadas do corpo humano, giram em torno da imposição de padrões morais de comportamento, que impedem que a pessoa possa se autodeterminar. Ocorre que em um Estado democrático de direito é preciso garantir um espaço para o exercício da criatividade humana, entendida como “a capacidade de agir ou pensar de maneira inovadora em relação aos modos de atividade preestabelecidos”.3




  Neste contexto, a partir de um encadeamento lógico de ideias, permeado por vários exemplos, Lucas Costa de Oliveira leva o autor a uma conclusão (incômoda para alguns), de que não há argumentos éticos ou jurídicos suficientemente convincentes para justificar a proibição de tratar óvulos e espermatozoides como mercadorias passíveis de comercialização. Eventuais problemas normalmente apontados não decorreriam diretamente da comodificação de gametas, mas de circunstâncias periféricas que podem ser eliminadas por meio de uma regulamentação com base em valores éticos socialmente partilhados. Assim, o presente trabalho demonstra ser imperiosa a alteração da lógica muito presente no sistema jurídico brasileiro de tudo proibir para, então, fundamentar as permissões; para um sistema em que sejam a priori permitidas as decisões sobres questões pessoais, sendo eventuais proibições justificadas e fundamentadas. Deve-se buscar uma normatividade democrática que priorize, na teoria e na prática, a liberdade da pessoa humana, fundamental para a construção de um Estado laico e plural.




  Destaca-se que a presente obra é um amadurecimento de ideias que começaram a ser desenvolvidas durante o curso de mestrado realizado pelo autor junto à Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, que resultou na publicação do livro Mercado Regulado de Órgãos e Tecidos Humanos: entre o Direito, a Economia e a Ética.4 Assim, o livro que agora chega a público materializa a conclusão de mais uma etapa na exitosa jornada acadêmica do autor, atualmente professor adjunto da Universidade Federal de Juiz de Fora, campus Governador Valadares, que tem sempre dado mostras de sua competência e seu comprometimento com a construção de um saber sólido e coerente.




  Fica, então, o convite ao leitor para que, despindo-se de preconcepções e preconceitos, aventure-se na leitura desta obra jurídica instigante e corajosa.




  Mariana Alves Lara




  Doutora em Direito Civil pela Universidade de São Paulo. Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professora Adjunta de Direito Civil na Universidade Federal de Minas Gerais.
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  Figura 1 – Shylock: “Is that the Law?”5




  Uma “libra justa de sua carne alva, a ser cortada e tirada de uma parte de seu corpo que na hora da escolha me aprouver”.6 Essa foi a garantia imposta pelo opulento judeu Shylock para emprestar a pecúnia requisitada pelo mercador Antônio. Por infortúnios do destino, o mercador de Veneza acaba por perder as cargas que se encontravam em alto-mar, tornando-se incapaz de solver o empréstimo realizado. Sendo assim, seu próprio corpo se torna responsável pelo cumprimento do avençado. Sem demonstrar piedade, Shylock exige o cumprimento da garantia, estando disposto a levar o acordo às derradeiras consequências. Resignado com seu fado, Antônio acaba sendo salvo por uma sagaz tese jurídica: o judeu poderia retirar uma justa libra de carne alva do corpo do mercador, porém sem derramar uma única gota de sangue, uma vez que não havia tal previsão contratual. Posto em uma situação incontornável, Shylock renuncia à garantia, tem seu patrimônio confiscado e se converte ao cristianismo como única maneira de ter sua vida poupada e parte dos bens resguardada para sua subsistência.




  A vetusta comédia de William Shakespeare é marcada pela vasta gama de interpretações que enseja e pela pluralidade de assuntos que aborda. Contudo, o acordo firmado entre o judeu e o mercador de Veneza ilustra bem os medos e incômodos que surgem ao tratar o corpo e suas partes, em maior ou menor extensão, como mercadorias fungíveis. No âmbito jurídico, a Lex Poetelia Papiria, datada de 326 a.c., é narrada como um dos grandes avanços do direito privado ocidental, uma vez que extirpou do direito romano a execução das obrigações sobre o corpo do devedor, recaindo unicamente sobre o seu patrimônio.7




  Qualquer tentativa de tratar o corpo humano e seus componentes como mercadorias é vista, por muitos, como um retrocesso perigoso. Chega-se ao extremo de comparar a introdução de incentivos econômicos para disposição de partes do corpo a práticas escravagistas e nazistas.8 O corpo, nessa perspectiva, seria confundido com a própria pessoa – por sua própria natureza, sagrado e inviolável. Vender o corpo seria, portanto, vender a própria pessoa. Nesse sentido, recorda-se o posicionamento de Immanuel Kant, segundo o qual argumenta que a disposição com intuito lucrativo de um dente ou de qualquer parte do corpo humano seria equivalente a tornar a pessoa uma simples coisa a serviço de desejos de terceiros.9




  Contudo, é preciso pensar para além de maniqueísmos. Faz-se necessário dessacralizar o debate, seja essa sacralidade religiosa ou mercadológica.10 O corpo hoje se identifica como uma mercadoria em diversos aspectos. Embora esta possa ser uma afirmação dura, é como se observa a atual fenomenologia do corpo na sociedade de consumo. Assim, o debate franco, aberto ao melhor argumento, atento às consequências que cada alternativa engendra, é a única possibilidade para se alcançar uma linha condutora para o agir prático nessas situações.




  Pegue-se como exemplo a lista elaborada por Stephen Wilkinson: vende-se o corpo enquanto objeto físico (v.g. sangue, gametas, órgãos); vende-se o corpo enquanto objeto abstrato (v.g. pornografia, patenteamento genético, venda de dados genéticos); e vende-se o corpo enquanto serviço (v.g. prostituição, gestação de substituição, cobaias humanas). Zygmunt Bauman vai além ao lembrar que o próprio trabalho consiste em uma forma de comodificação do corpo, e que o destino da sociedade de consumidores é tornar o próprio corpo uma mercadoria vendável.11 Talvez, o prognóstico de Marx esteja certo: o destino final da sociedade capitalista seria mesmo a comodificação do próprio corpo.12




  Em face desse cenário, é preciso investigar, limitar as práticas danosas e prejudicais à pessoalidade e à sociedade. Mas também é preciso compreender que, em um contexto em que poucas coisas são deixadas alheias ao mercado, não é possível uma teoria generalista. O mercado e a economia não são um mal em si mesmos. Pelo contrário, como recorda Amartya Sen, a economia tem sua gênese na ética. Mesmo em autores liberais, como Adam Smith, existe uma nítida preocupação com questões sociais e de justiça.13 Assim, cada prática deve ser analisada com cuidado e atenção às suas especificidades, sem concluir, de antemão, ser a venda ou o incentivo econômico errados em suas próprias naturezas.




  Essa digressão inicial é fundamental para evidenciar as intuições morais que surgem quando se investiga a comodificação do corpo humano. Embora possa haver uma intuição no sentido de que qualquer tipo de mercantilização do corpo é errada por si só, é necessário ir além da discussão metafísica e de uma moralidade sacrossanta. Afinal, retomando-se a história do mercador de Veneza, Shylock é visto, na maioria das interpretações, como o judeu avarento que reivindicava sua garantia corporal a todo custo. Acontece que poucas interpretações conseguem analisar o contexto mais amplo que o levou até esse ato: o cenário de antissemitismo e a degradação e humilhação vivenciadas por atos praticados pelo próprio mercador que agora se via em uma situação conturbada.14 Não se quer avaliar ou justificar a correção moral da garantia exigida, mas apenas defender a necessidade de uma análise ampla e aberta ao melhor argumento. É o que se tentará fazer a partir de agora.
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  Introdução




  OS GAMETAS NA ERA DAS BIOTECNOLOGIAS




  Os anúncios começaram a aparecer na semana passada em jornais das melhores escolas do país. “Precisa-se de doadora de óvulos”, diziam os anúncios, adicionando: “Grande incentivo financeiro”. Os anúncios pediam uma mulher atlética, com 1,78 metros de altura, que tivesse atingido pelo menos 1.400 no seu Teste de Aptidão Escolar e que não tivesse grandes problemas médicos na família. Em troca, receberia 50.000 dólares. Mais de 200 mulheres já responderam ao que se acredita ser a maior quantidade de dinheiro oferecida por óvulos de uma mulher.1




  1. GAMETAS COMO MERCADORIAS




  Adriana é uma paulistana radicada em Los Angeles, Califórnia. Mudou-se para os Estados Unidos em 2003. Viveu no âmbito da ilegalidade até o ano seguinte, quando se casou com um americano. Com a documentação em ordem, decidiu doar sangue – atividade que realizava de maneira corriqueira em São Paulo. Ao pesquisar mais sobre o assunto, acabou se deparando com um recrutamento para a doação de óvulos. Embora a nomenclatura se referisse à doação, pagava-se bem. Em 2005, inscreveu-se em uma companhia chamada The Egg Donor Program. Com 25 anos, olhos azuis, cabelos castanhos e cacheados, pele clara e pontuada por sardas, Adriana tinha muitas das qualidades buscadas no mercado reprodutivo, o que tornava seus óvulos bastante valiosos. Ao se alistar para o programa, menciona que duas foram as razões que a motivaram: os 6.500 dólares que receberia a cada procedimento, além da possibilidade de ajudar alguém com obstáculos para gerar um filho. Até 2007, já havia realizado quatro transferências. As negociações envolviam a necessidade de se submeter a uma série de exames iniciais, além de ser imprescindível uma forte terapia hormonal com o objetivo de gerar a estimulação ovariana e sincronizar os ciclos reprodutivos. Nos contratos, Adriana renunciou a qualquer responsabilidade moral e legal em relação aos filhos gerados, bem como se comprometeu a se abster de relações sexuais durante o período de ovulação. Com o dinheiro obtido desde então, algo em torno de 60 mil reais, conta que viajou o mundo e realizou uma cirurgia de lipoaspiração – algo que dificilmente conseguiria com o salário de garçonete e gerente em um restaurante italiano.2




  Poder-se-ia pensar que o caso narrado constitui uma ocorrência excepcional. Entretanto, a racionalidade econômica tem dominado o contexto da reprodução humana assistida. Pode-se afirmar, nesse sentido, que existe um profícuo negócio de bebês, na denominação difundida por Debora Spar. O esperma foi um dos primeiros materiais de origem humana a se inserir em uma lógica mercantil. A facilidade na coleta e a possibilidade de criopreservação deram origem a diversos bancos de esperma ao redor do mundo a partir da década de 1960. Inicialmente, tratava-se de uma prática destinada aos casais que tinham problemas reprodutivos e desejavam armazenar os gametas masculinos para fertilizações futuras. Com o passar do tempo, as clínicas de fertilidade se aproximaram de um negócio de intermediação, tornando-se um sistema mais impessoal. Em 1970, instituiu-se o primeiro banco com intuitos lucrativos, em Minnesota. Uma década depois, havia 17 bancos de congelamento de esperma nos Estados Unidos, com mais de 100 mil amostras destinadas à comercialização.3




  De modo geral, o público-alvo a ser atingido pelas clínicas são estudantes ou jovens profissionais, sendo escolhidos por suas características físicas, intelectuais e genéticas. Recebem cerca de 75 dólares por recolhimento, o que gera entre três e seis frascos que serão vendidos por 250 a 400 dólares cada – uma margem de lucro colossal. Contudo, o preço dos gametas pode alcançar valores exorbitantes, a depender do nível de instrução, histórico de saúde, características fenotípicas e genotípicas, ou, até mesmo, a universidade em que se estuda. O Repository for Germinal Choice, por exemplo, era uma clínica especializada em doadores especiais, incluindo laureados com o Prêmio Nobel e atletas olímpicos.4




  As informações destinadas aos clientes também são bastante variadas. Na Cryobank, localizada na Califórnia, disponibiliza-se um relatório com mais de vinte páginas contendo informações sobre a origem do esperma, incluindo crenças religiosas, textura do cabelo, profissão, habilitação acadêmica e até mesmo gravações de áudio em que o fornecedor responde a perguntas com sua própria voz. A Fairfax Cryobank, localizada na Virgínia, oferece perfis amplos dos seus fornecedores, contando com o histórico de saúde de três gerações, além de permitir que seus clientes enviem fotografias das pessoas com quem gostariam que seus filhos se assemelhassem. Ainda, alguns bancos oferecem a oportunidade de que os filhos gerados contatem os provedores dos gametas após completarem a maioridade, prática conhecida como doação aberta, enquanto outros facultam aos clientes o recebimento dos nomes completos e fotografias dos “doadores”.5




  A situação dos óvulos é, por sua vez, mais complexa e controversa. O processo de retirada dos gametas femininos demanda acompanhamento médico, altas doses de hormônios, além de uma cirurgia para a retirada dos oócitos. Os riscos são maiores, assim como o desgaste físico e emocional. A prática ganha importância a partir da primeira Fertilização In Vitro (FIV) bem-sucedida, realizada por Patrick Steptoe e Robert Edwards, em 1978.6 Os avanços biotecnológicos viabilizaram a separação, manipulação e transferência dos óvulos, tornando mais fácil a sua circulação. Inicialmente, essa circulação ocorria entre familiares e amigos que optavam por ajudar aqueles que não conseguiam gerar seus filhos de maneira natural, ou nos casos em que existiam óvulos excedentários em virtude de técnicas de reprodução assistida. A dificuldade em encontrar mulheres dispostas a se submeter ao exaustivo procedimento clínico de maneira altruísta acabou por ocasionar um cenário de escassez.7




  Durante a década de 1990, em razão da alta procura por óvulos e do desenvolvimento das técnicas de manipulação dos gametas, tem-se o surgimento de um mercado em torno dessas células reprodutivas. Nos Estados Unidos, em face da ausência de normas explícitas proibindo o comércio de gametas, as clínicas passaram a procurar potenciais “doadoras” dispostas a ajudar casais inférteis. Buscava-se, especialmente, estudantes universitárias, jovens mães e outras mulheres que poderiam se interessar em receber o pagamento aproximado de 3.000 a 8.000 dólares, a depender de uma série de características desejadas pelos receptores.8




  Em 1999, um curioso caso chamou a atenção da mídia e de estudiosos. Ron Harris, um antigo fotógrafo da revista Playboy, decidiu desenvolver um website destinado ao leilão de óvulos e esperma de modelos. A ideia surgiu quando Harris percebeu que a sociedade vivia em busca da perfeição. Os casais que procuravam gametas para a reprodução assistida eram obcecados com a aparência e sempre almejavam determinadas características físicas. Por outro lado, modelos no início da carreira desejavam obter uma renda extra enquanto perseguiam o sonho do sucesso. A disponibilização do catálogo online custava 24 dólares, enquanto as ofertas se iniciavam em 30.000 dólares.9




  O mercado de óvulos ganha uma outra dimensão a partir do desenvolvimento de novas técnicas de criopreservação. Devido à grande presença de água em sua constituição biológica, o congelamento de óvulos trazia consigo o infortúnio da ruptura de suas membranas, tornando-os inviáveis para fins reprodutivos. Assim, a utilização dos gametas femininos necessitava de uma perfeita sincronização entre os ciclos reprodutivos da doadora e da receptora para que a transferência fosse efetivada com os óvulos frescos. Somente a partir do processo ultrarrápido de congelamento, denominado de vitrificação, somado a novas substâncias crioprotetoras, é que se tornou possível a sua criopreservação. Trata-se de um avanço recente, pois apenas em 2013 foi declarado pela Associação Americana de Medicina Reprodutiva que o congelamento de óvulos não era mais considerado uma técnica experimental.10




  Desse modo, a criopreservação deixa de ser uma técnica utilizada apenas com finalidades medicinais, passando a apresentar novas facetas sociais, principalmente com o objetivo de planejamento familiar, possibilitando às mulheres novos mecanismos em busca da autonomia procriativa.11 A partir dessas novas circunstâncias, marcadas pela expansão das possibilidades de usos medicinais e sociais de óvulos, a criação e difusão de bancos de criopreservação de gametas femininos se tornou uma realidade. Seguindo a lógica dos bancos de esperma, as práticas se afastam do altruísmo puro, adotando uma postura mercadológica para o armazenamento e transferência dos óvulos.




  Ainda, faz-se importante observar que a ausência de regulação, somada a uma crescente e lucrativa indústria biotecnológica, proporciona a formação de um excedente de gametas para exportação a países estrangeiros que, em razão de políticas públicas e legislativas mais restritivas, acabam criando um cenário de escassez. O Reino Unido ilustra bem a lógica que se tem instaurado no contexto global da reprodução assistida. Em 2017, houve 1.099 importações de gametas de países que não fazem parte da União Europeia, sendo 989 delas provenientes dos Estados Unidos.12 É necessário destacar que o Human Fertilisation and Embryology Act dispõe que “nenhum dinheiro ou benefício deverá ser dado ou recebido em relação a qualquer fornecimento de gametas”.13




  Poder-se-ia argumentar que se trata de um modelo vigente apenas nos Estados Unidos, onde vigora um pungente liberalismo econômico, sem muitos questionamentos morais ou jurídicos sobre os avanços do mercado, existindo poucas coisas que o dinheiro não pode comprar.14 Nesse sentido, a comercialização dos gametas seria apenas mais um desdobramento desse paradigma. Contudo, a mercantilização de gametas humanos é uma prática presente em diversos países, com diferentes culturas, valores e sistemas jurídicos. A Dinamarca é um dos países de vanguarda nesse mercado, por meio de clínicas como a Cryos International Sperm Bank. O serviço é reconhecido pela rapidez com que fornece os gametas, rígidos parâmetros de qualidade e controle, ampla variedade de características e rigoroso anonimato dos doadores. Em 2002, já exportava cerca de 85% do esperma coletado para mais de 50 países, com uma alta margem de lucro.15 Na Bélgica, por exemplo, 63% das inseminações que utilizam sêmen de terceiros são realizadas com gametas importados da Dinamarca. Na Irlanda, durante o ano de 2011, uma única clínica de reprodução assistida comprou cerca de 80 mil libras em amostras de esperma de bancos dinamarqueses.16




  Por outro lado, há países que proíbem a compra e venda de células reprodutivas, mas admitem uma compensação pela doação em razão do desgaste físico e emocional, além do tempo dispendido no procedimento. A Espanha, um dos principais destinos internacionais para os interessados em reprodução assistida, admite uma “compensação econômica ressarcitória” pela doação de gametas, justificada pelo desconforto físico, gastos com o deslocamento e prejuízos laborais, conforme disposto pela Lei 14/2006. Embora haja previsão legal, a ausência de critérios precisos para se determinar o montante devido a título compensatório permite que a remuneração apresente uma ampla variação, proporcionando o desenvolvimento de um verdadeiro mercado, conforme observação de Donna Dickenson.17 Na Catalunha, por exemplo, as clínicas acordaram a fixação de um valor único para evitar a concorrência: paga-se 900 euros para os óvulos e 50 euros para o esperma.18




  Em documento publicado pela Comissão Europeia sobre a implementação do princípio da doação voluntária e gratuita de tecidos e células humanas nos países membros da União Europeia, com acréscimo da Noruega e do Liechtenstein, relata-se que 27 dos 30 países possuem um princípio expresso estabelecendo que as doações de tecidos e células humanas devem ser sempre voluntárias e gratuitas. Dentre esses países, 25 estabelecem penalidades diversas em caso de descumprimento do princípio, tais como a imposição de multas às clínicas e aos hospitais, a suspensão da autorização para o funcionamento, chegando até mesmo à pena de prisão em alguns casos excepcionais.19




  Embora seja proibida a remuneração para a disposição de tecidos e células humanas na maioria dos países membros da União Europeia, a compensação é excluída do escopo proibitivo.20 A compensação é definida como uma reparação estritamente delimitada às despesas e inconveniências relacionadas à doação, enquanto o incentivo econômico é definido como um estímulo ou induzimento à doação. O relatório indica que 19 países admitem alguma forma de compensação, podendo-se mencionar o reembolso das despesas com o deslocamento, compensação pelo que a pessoa deixou de ganhar durante o procedimento, entrega de uma quantia predeterminada em dinheiro, reembolso dos custos médicos, dentre outras. A permissão da compensação, especialmente no caso do pagamento de quantias predeterminadas, representa um aspecto bastante problemático, uma vez em que se torna uma tarefa complexa determinar as fronteiras entre compensação e remuneração. Estabelece-se, por exemplo, uma quantia compensatória máxima de 628 euros em Portugal, 898 euros no Reino Unido e 320 euros na Dinamarca para a doação das células reprodutivas femininas, sendo o valor substancialmente mais baixo no caso das células reprodutivas masculinas.21 Alguns pesquisadores entendem que a determinação de um valor fixo teria a vantagem de se evitar as principais objeções de um sistema puramente mercadológico, sobretudo aquelas relacionadas aos riscos de eugenia – mas essa é uma afirmação que merece um maior aprofundamento.22




  2. A COMODIFICAÇÃO DE GAMETAS NO CONTEXTO BRASILEIRO




  Levando em consideração as circunstâncias apresentadas, faz-se necessário analisar a maneira que essas práticas se incorporam ao contexto brasileiro. Em 2017, foi publicado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) o 1º Relatório de Amostras Seminais para o uso em Reprodução Humana Assistida. Os dados deram publicidade ao vertiginoso crescimento da importação de gametas masculinos, saindo de 16 anuências para importação em 2011, para 436 em 2016 – um aumento de 2.635%.23 A situação se mostra mais alarmante com a publicação do mais recente relatório, divulgado no final de 2018, em que há uma maior abrangência, uma vez que passa a dispor sobre dados de importação de células e tecidos germinativos para uso em reprodução humana assistida. As anuências para importação de amostras seminais praticamente dobraram após um ano do primeiro estudo, perfazendo um total de 860 autorizações. Em relação aos oócitos, o crescimento também foi expressivo. Entre 2011 e 2016, o número de importações foi pequeno, totalizando 36 óvulos. Já em 2017, houve a anuência para importação de 51 amostras, totalizando 321 óvulos – um aumento de 1.359% em relação ao período anterior. Enquanto as amostras seminais são todas provenientes dos Estados Unidos, especialmente da Fairfax Cryobank (70%), as amostras de oócitos são provenientes, em sua maioria, da Espanha e da Grécia, por meio da Ovobank (86%). O principal destino dos gametas é o Sudeste brasileiro, correspondendo a 72% das amostras seminais e 100% das amostras de oócitos.24




  Conforme reportagem publicada pelo The Wall Street Journal, a tendência de crescimento nas importações seria justificada pelas mudanças sociais na sociedade brasileira, especialmente o sucesso em reduzir a desigualdade de gênero, razão pelas quais as mulheres estariam buscando seus objetivos profissionais e optando por postergar a maternidade. Além disso, menciona-se a ampliação dos grupos que recorrem às técnicas de reprodução assistida, levando mulheres solteiras e casais homoafetivos a importarem gametas em face da insuficiência dos repositórios nacionais.25 Realmente, a partir dos dados apresentados nos relatórios, o perfil dos solicitantes de amostras seminais é composto em sua maioria por mulheres solteiras (38%) e casais homossexuais (20%), em contraponto aos casais heterossexuais (42%).26 Outro aspecto que pode justificar o crescimentos das importações de gametas é a ampliação do número de clínicas de reprodução humana assistida no Brasil. No início dos anos 2000, estima-se que havia apenas algumas dezenas em funcionamento, ao passo que, em 2018, já era possível encontrar 182 clínicas credenciadas, sendo 90% privadas.27




  O processo de importação é intermediado pelas clínicas privadas brasileiras que têm, cada vez mais, buscado estabelecer convênios com bancos de esperma e óvulos no exterior. Isso ocorre em razão da crescente demanda por gametas nas técnicas de reprodução assistida, aliada a uma escassez dessas células em território nacional, uma vez que existem poucos bancos de gametas disponíveis. Ainda, em relação à utilização dos bancos brasileiros, há uma série de limitações quanto às informações disponíveis aos receptores, além de impossibilidade da escolha das características, conforme proibições do Conselho Federal de Medicina (CFM), o que torna o procedimento realizado no exterior mais atrativo. Não é incomum observar reportagens sobre pessoas com maior poder aquisitivo que optam por realizar a fertilização in vitro em outros países em razão das restrições nacionais. O grande diferencial para as importações de amostras seminais é, portanto, a possibilidade de se escolher com detalhes as características dos doadores, mesmo que o procedimento seja realizado totalmente no Brasil. São os próprios clientes brasileiros que escolhem os gametas por meio da disponibilização do acesso digital ao repositório americano. O preço a se pagar pela importação do esperma fica em torno de 1.500 dólares. No caso da importação de óvulos, o principal atrativo é a profunda dificuldade em se encontrar doadoras dispostas a passar pelo laborioso procedimento para estimulação e extração das células reprodutivas de maneira puramente altruísta.




  As incoerências dessa situação são evidentes. Em tese, proíbe-se a compra e venda de gametas em território nacional, limitam-se as informações disponíveis para os casais, proíbe-se a escolha de características, dentre uma série de outras restrições impostas pelo Conselho Federal de Medicina, mas permite-se a importação de gametas de países em que há um livre comércio ou que, ao menos, permitem uma compensação pela doação. O paradoxo é incontestável e pode ser compreendido a partir do fenômeno do “turismo de direitos”, na expressão utilizada por Stefano Rodotà, em que as proibições nacionais são contornadas pela possibilidade econômica de se escolher as normas que irão reger determinadas práticas e condutas, enfraquecendo a própria soberania nacional e a imperatividade do direito, além de levantar questões sobre desigualdade e justiça distributiva.28




  Desse modo, a importação de gametas pode ser compreendida como mais um desdobramento do turismo reprodutivo, situação em que pessoas desconsideram quaisquer barreiras geográficas, econômicas, éticas ou jurídicas na busca incessante pelo exercício da liberdade de procriação.29 Assim, a reprodução assistida já pode ser considerada como um dos principais exemplos do turismo de direitos, seja em decorrência das conhecidas práticas de gestação de substituição onerosa transnacionais, especialmente implementadas na Índia; do desenvolvimento de um mercado global de gametas e embriões; ou da busca por tarifas mais acessíveis para os procedimentos, o que leva milhares de pessoas a clínicas estrangeiras.




  Ainda em relação aos dados evidenciados pelos relatórios sobre a importação de gametas, deve-se destacar outras questões problemáticas. As resoluções do Conselho Federal de Medicina limitam as informações e as escolhas de características dos doadores, mas o relatório é bastante claro em revelar que não há essas restrições nos casos de importação. Veja-se que há um predomínio na escolha de doadores caucasianos (90% para espermatozoide e 88% para óvulos); olhos azuis ou verdes (56% para espermatozoide e 39% para óvulos) e cabelos castanhos (cerca de 65% para ambas as células reprodutivas). Os dois doadores com maior número de amostras solicitadas são o #4382, descrito como caucasiano, de olhos verdes e cabelos castanhos e o #9601, descrito como caucasiano, olhos azuis e loiro.30 Ou seja: limitam-se as informações no caso das doações realizadas em território nacional, mas não há qualquer restrição nos casos de importação. Discussões sobre eugenia podem e devem ser levadas em consideração em um pais amplamente miscigenado e diversificado, especialmente em virtude do histórico de escravidão que ainda tem reflexos marcantes na sociedade contemporânea.




  Outro aspecto que merece ser mencionado a respeito da entrada da racionalidade econômica na esfera da reprodução assistida é a doação compartilhada de oócitos, prevista na Resolução CFM 2.320/2022.31 A prática funciona da seguinte maneira: por um lado, existem mulheres, normalmente com idade avançada e com maior independência financeira, que desejam realizar procedimentos de fertilização artificial, mas seus óvulos não possuem condições biológicas para a fecundação; por outro, existem mulheres jovens e com óvulos saudáveis, mas sem condições de arcar com os altos custos da reprodução assistida. Desse modo, a alternativa consiste em autorizar a transferência dos óvulos saudáveis e excedentários, mediante o pagamento dos custos do procedimento pela receptora, de modo que ambas as partes obtenham vantagens. Dessa maneira, há o compartilhamento tanto das despesas médicas, quanto dos óvulos coletados após o procedimento.




  Em relação à doação compartilhada de oócitos, há quem defenda não haver um caráter comercial na prática, afastando-se do contrato de compra e venda por não conter uma contraprestação direta e equivalente, o que impediria a caracterização da comutatividade inerente a esse tipo contratual.32 Não obstante, parece ser inegável a presença de uma lógica econômica na prática, uma vez que se fundamenta em uma concepção utilitarista de custo-benefício. Pode-se denominar doação compartilhada, doação onerosa, ou permuta. O que não se pode negar é o afastamento de uma prática estritamente altruísta e gratuita, tão presente nesses debates. Vários problemas ético-jurídicos decorrem da doação compartilhada. Para citar dois mais evidentes, poder-se-ia argumentar sobre a correspondência com a comercialização dos gametas femininos e sobre a provável coerção exercida sobre as mulheres que optam por dispor dos seus óvulos, uma vez que essa opção pode se apresentar como a última alternativa disponível para gerar um filho.




  Por fim, é possível observar a existência de um sistema desenvolvido de maneira paralela àquele praticado pelas clínicas credenciadas para a reprodução assistida. Os altos custos dos procedimentos, a insuficiência de bancos de gametas e a escassez de clínicas que permitem o acesso via Sistema Único de Saúde (SUS) demostram a ausência de políticas públicas para efetivação do direito fundamental ao planejamento familiar, garantido pela Constituição da República de 1988 (CR/88).33 A solução encontrada por aqueles que não possuem condições econômicas para arcar com um tratamento privado é recorrer a mecanismos informais para alcançar o sonho da procriação. As chamadas inseminações caseiras têm se difundido no Brasil por meio de grupos criados em redes sociais, apesar dos questionamentos éticos e jurídicos que o procedimento enseja, além dos riscos envolvidos.




  Nesse sentido, recorda-se do caso de João Carlos Holland, amplamente noticiado pela mídia jornalística. Desde outubro de 2015, João e sua esposa disponibilizam quartos da própria casa, em São Paulo, para mulheres que desejam passar pelo procedimento da inseminação artificial caseira. Atualmente com 63 anos de idade, anuncia a si próprio em grupos de doação de espermatozoides em redes sociais. Em 2017, já havia realizado cerca de 150 doações, estimando ter colaborado para a gravidez de 24 mulheres. Em 2019, a estimativa era de 99 testes de gravidez positivos em mulheres espalhadas por todo o Brasil, com 49 bebês nascidos. Descreve-se como um homem loiro, de olhos azuis, com 1,80 metros de altura, 80 quilos, tipo sanguíneo O negativo, com ascendência portuguesa, inglesa, alemã e indígena. João afirma que fica feliz em ajudar as mulheres a realizarem o sonho da maternidade e acredita estar exercendo a empatia e “praticando a imortalidade”. O analista de sistemas assegura que não existe qualquer tipo de remuneração pela inseminação, mas somente o pagamento de uma taxa diária de 100 reais para que as receptoras permaneçam em sua casa, uma vez que muitas vêm de outros estados e permanecem por vários dias.34




  Embora no caso narrado não haja, a princípio, a comercialização de gametas, o relato demonstra a facilidade que a variável econômica pode ser inserida nos modelos informais de reprodução humana assistida, principalmente em decorrência da impossibilidade fática de fiscalização dessas práticas. Em uma rápida pesquisa na internet é possível encontrar diversos websites hospedados no exterior com anúncios de brasileiros, residentes e domiciliados no país, oferecendo seus óvulos e esperma mediante remuneração.35 No mesmo sentido, recentemente foi divulgado o desenvolvimento de um aplicativo para smartphones com a finalidade de conectar pessoas em busca de gametas a pessoas dispostas a ceder suas células reprodutivas – sem qualquer alusão à gratuidade. Seguindo o padrão dos aplicativos de relacionamento, a facilidade em encontrar brasileiros em ambos os polos é estarrecedora.36




  Percebe-se, portanto, que o fenômeno da comodificação de gametas humanos ocorre de diversas maneiras, para além da compra e venda direta – sua manifestação mais evidente. Tanto a compensação, a doação compartilhada de oócitos, as importações, quanto o mercado paralelo e informal, demonstram que a comodificação ocorre em diferentes graus e nuances. Contudo, apesar de todas as situações apresentadas, quando se pensa em problemas relacionados a materiais de origem humana, especialmente concernentes à reprodução assistida, há uma tendência a reduzir os questionamentos ético-jurídicos a um elemento central: o embrião. Discute-se sobre sua natureza jurídica e ontológica, sobre a possibilidade de pesquisa, manipulação, destruição, criopreservação, transferência e diversos outros desdobramentos.37




  Ao contrário do que se verifica com os embriões, existem poucas pesquisas com o objeto de estudo restrito às configurações éticas e jurídicas dos gametas, especialmente em território nacional. A falta de interesse pela temática é reverberada nas normas vigentes do ordenamento jurídico brasileiro, algo próximo à anomia. Apesar do aumento considerável da utilização das técnicas de reprodução assistida no Brasil, não há legislação específica sobre o tema. Desse modo, as resoluções do Conselho Federal de Medicina se destacam no estabelecimento de diretrizes para a solução de conflitos nessa área, embora não tenham caráter de lei e sejam direcionadas aos médicos e às clínicas. A respeito da comercialização de gametas humanos, o posicionamento mais explícito consiste em interpretar o art. 199, § 4º da Constituição da República de 1988 como uma proibição absoluta a qualquer tipo de uso comercial do corpo, suas partes e substâncias. No mesmo sentido, a Resolução CFM 2.320/2022 dispõe que a doação de gametas e embriões não poderá ter caráter lucrativo ou comercial, ressalvada a possibilidade da doação compartilhada de oócitos.38




  De todo modo, apesar da constatação da diminuta importância dos gametas humanos em pesquisas para além das ciências biológicas, a situação fática exige uma postura crítica. Com os avanços biotecnológicos em relação à reprodução humana assistida, os gametas passaram a ocupar posição de destaque no cenário da medicina reprodutiva. Óvulos e espermatozoides constituem a matéria-prima de todo o processo de fertilização artificial. Sem a estimulação, extração, manipulação, conservação e transferência desses biomateriais, não seria possível a aplicação de nenhuma das técnicas mais eficazes para superar a infertilidade, como a Fertilização In Vitro e a Injeção Intracitoplasmática de Espermatozoide.39 Assim sendo, a procura por células reprodutivas tende a aumentar ao longo do tempo, como se depreende da experiência norte-americana e espanhola, fragilizando ainda mais o sistema brasileiro que, impossibilitado de suprir a demanda atual, observa o crescimento das importações, das doações compartilhadas e das inseminações e transferências caseiras. 40




  Dessa maneira, pode-se concluir que existem ao menos quatro modelos que incidem sobre as práticas de transferência de gametas humanos, excluindo-se os países que não permitem a cessão, ainda que de maneira gratuita, de células reprodutivas, como ocorre na Alemanha. O primeiro modelo é o de livre mercado, representado pelos Estados Unidos, em que não há limites claros para a remuneração dos gametas transferidos, ficando sob o encargo das partes definirem os termos da cessão. O segundo modelo é o do mercado regulado, em que se estabelece rígidos parâmetros éticos e jurídicos para a transferência onerosa de gametas. Poder-se-ia determinar, por exemplo, um preço fixo para remunerar as pessoas que escolham ceder suas células reprodutivas. O terceiro modelo é o da compensação, presente em países como Espanha, Portugal e Reino Unido, em que se permite algum tipo de recompensa pelo tempo despendido e pelos danos ocorridos durante o processo de transferência, embora haja uma limitação decorrente do princípio da gratuidade para as doações de materiais humanos. Por fim, há o modelo altruísta, em que não se permite qualquer tipo de remuneração ou compensação pela doação de gametas, como ocorre supostamente no Brasil e na Itália.41
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  Tabela 1 – Modelos de transferência de gametas humanos42




  Certamente, esse é um quadro inicial que será analisado de maneira crítica ao longo da pesquisa. Não obstante, a partir desse primeiro esboço, pode-se identificar o fenômeno sobre o qual se constitui a presente pesquisa: a compreensão dos gametas como mercadorias.




  3. DO PROBLEMA AO MÉTODO




  Apresentado o problema da pesquisa, faz-se necessário evidenciar sua delimitação metodológica. O objetivo principal desta investigação consiste em verificar se os gametas humanos devem ser categorizados como objetos de propriedade passíveis de comercialização sob um mercado regulado, levando em consideração parâmetros éticos e jurídicos.




  Parte-se do pressuposto fático de que os gametas são frequentemente utilizados como objetos e, em algumas situações, como mercadorias inseridas em um contexto puramente econômico. Diversos dados podem sustentar o referido pressuposto: a extração, manipulação, criopreservação e transferência de gametas, o crescimento vertiginoso nos contratos de importação e exportação, pesquisas científicas envolvendo o descarte e a destruição das células reprodutivas, doações puras e compartilhadas de oócitos, dentre outras práticas mencionadas.43




  Com base nesse pressuposto, entende-se que a maneira mais adequada de regular e tutelar os gametas ocorre com a utilização da estrutura dogmática do direito de propriedade, uma vez que garante aos titulares a proteção e o controle sobre o uso e a destinação dos seus biomateriais.44 Nesse sentido, observa-se a tese proposta por Muireann Quigley:




  O direito de propriedade nos dá uma estrutura pragmática e estabelecida para lidar com coisas. Ele já possui um compreensivo conjunto de doutrinas e regras para tratar sobre a transferência de bens. Por meio do seu sistema de regras nós podemos resolver muitos dos variados problemas que podem surgir em relação aos biomateriais: de interferências não consentidas, como o furto, transferências ilegítimas e até danos por negligência. O direito de propriedade pode, portanto, prover meios para proteger os interesses dos provedores sobre seus biomateriais, não apenas aqueles de terceiros que podem adquiri-los.45




  Ainda, defende-se o posicionamento de que não há, do ponto de vista ético e jurídico, argumentos suficientemente convincentes para justificar a proibição total de comercialização de gametas, desde que seja de maneira regulada.46 Nesse sentido, adota-se como marco-teórico a teoria da comodificação incompleta, proposta por Margaret Radin. A sua proposição central indica que, em diversas situações, é possível que razões econômicas e não econômicas coexistam e se complementem. Nesse sentido, a divisão artificial entre sujeito e objeto, entre o comodificado e o não comodificado, poderia ser mitigada ou, até mesmo, superada. Assim, essa pluralidade complexa e conflitante de valores incidentes sobre um mesmo bem social levaria à concepção de mercadorias contestadas.47 Essa proposta direciona a solução para um mercado regulado, uma vez que seria a maneira mais adequada para fomentar os diversos valores conflitantes que uma dada comunidade deseja incentivar.




  Quero argumentar por um diferente tipo de meio-termo. Neste livro desenvolvo uma noção de comodificação incompleta que espero nos ajudar a lidar melhor com as complexidades da comodificação como a experimentamos. Essas complexidades incluem a pluralidade de significados de cada interação particular, a natureza dinâmica desses significados, sua instabilidade e os possíveis efeitos (bons ou ruins) no mundo, tanto em promover, quanto em tentar impedir um entendimento comodificado de algo que nós previamente valoramos de maneira não econômica.48




  Com a finalidade de estruturar e operacionalizar o argumento central da pesquisa, utiliza-se o layout de argumento proposto por Stephen Toulmin, conforme tabela a seguir: 




  

    [image: ]

  




  Tabela 2 – O layout do argumento da pesquisa49




  Partindo do pressuposto das grandes vertentes teórico-metodológicas da pesquisa social e jurídica, a presente pesquisa adota uma linha crítica-metodológica, uma vez que supõe uma teoria crítica da realidade, buscando repensar o direito, seus fundamentos e objetos. Aproxima-se, portanto, da vertente jurídico-sociológica, na medida em que se propõe a compreender o fenômeno jurídico em um ambiente social mais amplo – para além da pura dogmática.50




  Trata-se de uma pesquisa de caráter transdisciplinar, haja vista não ser possível fragmentar os diversos setores do conhecimento necessários para o enfrentamento do problema apresentado. Dessa maneira, Direito, Economia, Filosofia e Medicina são as principais áreas do saber articuladas de modo conexo, sem prejuízo de diálogos com a Sociologia e a Antropologia. Objetiva-se, portanto, a produção de novos conhecimentos em uma unidade desenvolvida de forma inter-relacionada.51




  A investigação possui um enfoque teórico-conceitual, utilizando-se do procedimento de análise de conteúdo. Para tanto, a revisão bibliográfica se mostrou fundamental para o desenvolvimento da pesquisa, com a análise de fontes primárias (leis, resoluções, dados empíricos) e secundárias (livros e artigos científicos). Houve a necessidade de ampla consulta à literatura estrangeira, especialmente de países anglófonos, em razão do debate sobre objetificação e comodificação do corpo se encontrar mais avançado nesse contexto. De todo modo, a delimitação geográfica não inviabilizou a pesquisa bibliográfica em países como a Espanha, com grande influência nos estudos sobre reprodução humana assistida, e a Itália, precursora dos estudos sobre a sistematização dos direitos da personalidade.52




  Outra estratégia utilizada, de maneira pontual, foi a do Direito Comparado, com base na teoria do método funcional, especialmente para a análise da adequação do direito de propriedade para a tutela dos gametas. O método pode ser dividido em cinco etapas centrais: (i) questionamento sobre como um determinado problema é solucionado; (ii) escolha dos ordenamentos jurídicos a serem analisados e relatório sobre as soluções para o problema; (iii) análise das semelhanças das soluções nos sistemas escolhidos; (iv) construção sistemática para o esclarecimento de semelhanças e diferenças; (v) valoração crítica dos resultados.53




  Com a finalidade de alcançar o objetivo proposto por meio do método indicado, a investigação percorre três capítulos essenciais. No primeiro, busca-se evidenciar o posicionamento do ordenamento jurídico brasileiro a respeito da comercialização de gametas humanos. Para tanto, adota-se uma postura crítica em relação aos dispositivos legislativos que versam sobre a comodificação do corpo humano. Também são analisadas as resoluções do Conselho Federal de Medicina, uma vez que, na ausência de lei específica sobre reprodução assistida, as diretrizes deontológicas têm ganhado força na solução de questões éticas e jurídicas sobre a temática. Ao final, conclui-se que não há vedação expressa à compra e venda de gametas, muito menos a criminalização dessa prática. Todavia, em uma interpretação sistêmica e teleológica, a proibição da mercantilização de quaisquer materiais de origem humana parece ser o sentido mais evidente a ser extraído da legislação brasileira na busca pela mens legis.




  No segundo capítulo, o objetivo primordial consiste em identificar o enquadramento jurídico dos gametas, especialmente para identificar se as partes destacadas do corpo humano podem ser objetos do direito de propriedade – uma vez que a comodificação pressupõe a atribuição de propriedade. Procura-se, portanto, compreender como os gametas devem ser categorizados para a sua melhor tutela e regulação, tendo em vista os amplos problemas que surgem da indeterminação jurídica. Para tanto, parte-se da dicotomia pessoa-coisa, concebida de maneira intocável ao direito, para analisar as vantagens e os problemas que surgem nas propostas fundadas no direito de personalidade e no direito de propriedade. Ao final, problematiza-se e relativiza-se a dicotomia pessoa-coisa com a finalidade de trazer uma melhor compatibilidade com os novos desafios trazidos pelas biotecnologias. Como conclusão parcial, defende-se a hipótese de que a melhor maneira de compreender os gametas é por meio do enquadramento prima facie como objetos de propriedade, uma vez que atribui poderes de controle e proteção aos titulares, bem como permite uma maior coerência teórica e pragmática.




  Por fim, o terceiro capítulo versa sobre os questionamentos éticos que surgem com a proposta da comodificação de gametas. Inicialmente, busca-se estabelecer um arquétipo teórico para avaliar quais tipos de objetos devem ser mercantilizados e em que situações a racionalidade econômica seria adequada. Busca-se, desse modo, critérios para determinar os limites morais do mercado. Posteriormente, adota-se uma postura analítica, voltada para a ética prática. Assim, analisam-se os principais argumentos contrários à comodificação de gametas humanos, tais como a exploração, coerção, danos, objetificação e erosão da solidariedade e da justiça.




  Ao final, a conclusão aponta para a constatação de que não há argumentos éticos e jurídicos suficientemente robustos para justificar uma limitação à autonomia daqueles que escolham dispor economicamente de seus gametas, desde que seja feita uma regulação que elimine ou, ao menos, enfraqueça as principais objeções a essa prática.




  

    1. KOLATA, Gina. $50,000 Offered to Tall, Smart Egg Donor. The New York Times, 3 mar. 1999, tradução nossa.↩




    2. KAZ, Roberto. Toma que o óvulo é teu. Revista Piauí, v. 9, 2007.↩




    3. SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Tradução de Benedita Bittencourt. Coimbra: Almedina, 2007, p. 64-65.↩




    4. SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Tradução de Benedita Bittencourt. Coimbra: Almedina, 2007, p. 66-68.↩




    5. SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Tradução de Benedita Bittencourt. Coimbra: Almedina, 2007, p. 65-68.↩




    6. HEALY, Mae Wu; HILL, Micah; DECHERNEY, Alan. IVF: the first four decades. In: GARDNER, David; SIMÓN, Carlos (Ed.). Handbook of in vitro fertilization. 4. ed. Boca Raton: CRC Press, 2017, p. 2-3.↩




    7. SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Tradução de Benedita Bittencourt. Coimbra: Almedina, 2007, p. 72.↩




    8. SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Tradução de Benedita Bittencourt. Coimbra: Almedina, 2007, 74-76.↩




    9. BAUM, Kenneth. Golden eggs: towards the rational regulation of oocyte donation. Brigham Young University Law Review, 2001, p. 109.↩




    10. COBO, Ana. Oocytes and embryo cryopreservation. In: GARDNER, David; SIMÓN, Carlos (Ed.). Handbook of in vitro fertilization. 4. ed. Boca Raton: CRC Press, 2017, p. 273-289.↩




    11. GOOLD, Imogen. Trust women to choose: a response to John A. Robertson`s “Egg freezing and Egg banking: empowerment and alienation in assisted reproduction”. Journal of Law and the Biosciences, 2017, p. 507-541.↩




    12. MARREN, Niamh; JONES, Nick. Movement of gametes and embryos across borders (HFEA 872). Human Fertilisation and Embryology Authority, 8 mar. 2018. ↩




    13. ENGLAND. Human Fertilisation and Embryology Act (1990), section 12 (e).↩




    14. Cf. SANDEL, Michael. O que o dinheiro não compra: os limites morais do mercado. Tradução de Clóvis Marques. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014.↩




    15. SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Tradução de Benedita Bittencourt. Coimbra: Almedina, 2007, p. 67-68. ↩




    16. PENNINGS, Guido. Import and export of gametes: ethical and legal issues. In: LUNDIN, Susanne; PETERSEN, Michael; KROLØKKE, Charlotte et al (Ed.). Global bodies in grey zones: health, hope, biotechnology. Stellenbosch: Sun Press, 2016, p. 106.↩




    17. DICKENSON, Donna. Body shopping: the economy fuelled by flesh and blood. Oxford: Oneworld, 2008, p. 1.↩




    18. GOSÁLBEZ, Pablo Enguer; FERNÁNDEZ, Francisca Ramón. Dilemas bioéticos y jurídicos de la reproducción asistida em la sociedad actual en España. Revista Latinoamericana de Bioética, v. 18, ed. 34, 2018, p. 120.↩




    19. EUROPEAN COMMISSION. Commission staff working document: on the implementation of the principle of voluntary and unpaid donation for human tissues and cells. Brussels, 2016, p. 4-6. ↩




    20. A União Europeia, por meio da Diretiva 2004/23/EC, proíbe apenas a finalidade lucrativa nos procedimentos para obtenção de tecidos e células. Para uma análise mais aprofundada das normas que fundamentam esse posicionamento, cf. LENK, Christian; BEIER, Katharina. Is the commercialisation of human tissue and body material forbidden in the countries of the European Union? Journal of Medical Ethics, v. 38, 2012, p. 342-346.↩




    21. EUROPEAN COMMISSION. Commission staff working document: on the implementation of the principle of voluntary and unpaid donation for human tissues and cells. Brussels, 2016, p. 8-16.↩




    22. SHANLEY, Mary Lyndon. El derecho reprodutivo y el mercado de esperma y óvulos. Revista Internacional de Filosofía Política, v. 18, 2001, p. 113.↩




    23. ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 1º Relatório de amostras seminais para uso em reprodução humana assistida. Brasília, 2017, p. 6.↩




    24. ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 2º Relatório de dados de importação de células e tecidos germinativos para uso em reprodução humana assistida. Brasília, 2018, p. 5-8.↩




    25. PEARSON, Samantha. Demand for american sperm is skyrocketing in Brazil. The Wall Street Journal, 22 mar. 2018. ↩




    26. ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 2º Relatório de dados de importação de células e tecidos germinativos para uso em reprodução humana assistida. Brasília, 2018, p. 15.↩




    27. QUEIROZ, Christina. Gestações transnacionais. Revista Pesquisa Fapesp, julho de 2018, p. 72.↩




    28. RODOTÀ, Stefano. La vida e las reglas: entre el derecho y el no derecho. Traducción de Andrea Greppi. Madrid: Editorial Trotta, 2010, p. 74-80.↩




    29. Cf. SPAR, Debora. Reproductive tourism and the regulatory map. New England Journal of Medicine, v. 352, n. 6, 2005, p. 531-533; SÁ, Maria de Fátima Freire de; MOUREIRA, Diogo Luna. Os novos rumos da reprodução humana: turismo reprodutivo e aspectos polêmicos das técnicas de reprodução. In: SILVA, Michael César (Org.). Transformações do Direito na Contemporaneidade: reflexões sobre direito, mercado e sustentabilidade. Belo Horizonte: Centro Universitário Newton Paiva, 2015, p. 19-36.↩




    30. ANVISA. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 2º Relatório de dados de importação de células e tecidos germinativos para uso em reprodução humana assistida. Brasília, 2018, p. 14.↩




    31. BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM 2.320/2022. Adota normas éticas para a utilização das técnicas de reprodução assistida [...]. Diário Oficial da União, 20 set. 2022. Seção IV (8).↩




    32. NAVES, Bruno Torquato de Oliveira Naves; SÁ, Maria de Fátima Freire de. Panorama bioético e jurídico da reprodução humana assistida no Brasil. Revista Bioética y Derecho, n. 34, 2015, p. 71.↩




    33. CORRÊA, Marilena; LOYOLA, Maria Andrea. Tecnologias de reprodução assistida no Brasil: opções para ampliar o acesso. Revista de Saúde Coletiva, v. 25, n. 3, 2015, p. 763-764.↩




    34. LEMOS, Vinícius. Os brasileiros que doam sêmen para inseminações caseiras. BBC Brasil, 29 nov. 2017; CORSINI, Camila. Este brasileiro busca a imortalidade inseminando desconhecidas. Vice Brasil, 21 fev. 2019. ↩




    35. Cf. <www.surrogatefinder.com>; <www.findsurrogatemother.com>; <www.mysurrogatemom.com>. ↩




    36. CAMPBELL, Olivia. This new app is tinder for sperm and egg donors. HuffPost, 5 mai. 2017.↩




    37. Cf. FRIAS, Lincoln. A ética do uso e da seleção de embriões. Florianópolis: Editora da UFSC, 2012; MEIRELLES, Jussara. A vida humana embrionária e sua proteção jurídica. Rio de Janeiro: Renovar, 2000. ↩




    38. BRASIL. Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM 2.320/2022. Adota normas éticas para a utilização das técnicas de reprodução assistida [...]. Diário Oficial da União, 20 set. 2022. Seção IV (1).↩




    39. Cf. OLMOS, Paulo Eduardo. Quando a cegonha não vem: os recursos da medicina moderna para vencer a infertilidade. São Paulo: Cia dos Livros, 2010.↩




    40. TOBER, Diane; PAVONE, Vicenzo. Las bioeconomías de la provisión de óvulos em Estados Unidos y em España: uma comparación de los mercados médicos y las implicaciones em la atención a las donantes. Revista de Antropología Social, v. 27, n. 2, 2018, p. 162.↩




    41. Em sentido similar, Christian Lenk e Katharina Beier apresentam um diagnóstico em relação aos níveis de comercialização de materiais corporais humanos, a partir da análise da legislação dos países europeus. No primeiro nível estaria a abordagem contrária a qualquer tipo de comercialização. No segundo nível estaria permitida apenas a comercialização admitida pelo doador, fundada no seu direito de determinar os usos lícitos de seus materiais biológicos. No terceiro nível haveria a fixação pelo governo, em maior ou menor medida, dos preços permitidos para a disposição dos materiais biológicos de origem humana. Por fim, no quarto nível haveria um livre-comércio. O grande mérito dos autores consiste em identificar que a comercialização ocorre em diferentes graus e de diversas maneiras, apresentando nuances específicas em cada nível. Cf. LENK, Christian; BEIER, Katharina. Is the commercialisation of human tissue and body material forbidden in the countries of the European Union? Journal of Medical Ethics, v. 38, 2012, p. 343.↩




    42. Trata-se de lista exemplificativa, realizada a partir de revisão bibliográfica e percepções pessoais do autor. A escolha dos países se dá pela presença recorrente nos debates sobre a comodificação de gametas humanos.↩




    43. Cf. ANDREWS, Lori, NELKIM, Dorothy. Body bazaar: the market for human tissue in the biotechnology age. New York: Crown Publishers, 2002; WALDBY, Catherine; MITCHELL, Robert. Tissue economies: blood, organs and cell lines in late capitalism. London: Duke University Press, 2006; SPAR, Debora. O negócio de bebés: como o dinheiro, a ciência e a política comandam o comércio da concepção. Coimbra: Almedina, 2007; DICKENSON, Donna. Body Shopping: the economy fuelled by flesh and blood Oxford: Oneworld, 2008.↩




    44. Cf. GOLD, Richard. Body parts: property rights and the ownership of human biological materials. Washington: Georgetown University Press, 1996; HARDCASTLE, Rohan. Law and the human body: property rights, ownership and control. Portland: Hart Publishing, 2007; HOPPE, Nils. Bioequity: property and the human body. Farnham: Ashgate Publishing, 2009. ↩




    45. QUIGLEY, Muireann. Self-ownership, property rights, and the human body: a legal and philosophical analysis. Cambridge: Cambridge University Press, 2018, p. 303, tradução nossa.↩




    46. Cf. WILKINSON, Stephen. Bodies for sale: ethics and exploitation in the human body trade. New York: Routledge, 2003; SATZ, Debra. Why some things should not be for sale: the moral limits of markets. New York: Oxford, 2012; SANDEL, Michael. O que o dinheiro não compra: os limites morais do mercado. Tradução de Clóvis Marques. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014. ↩




    47. RADIN, Margaret Jane. Contested commodities. Cambridge: Harvard University Press, 2001, passim.↩




    48. RADIN, Margaret Jane. Contested commodities. Cambridge: Harvard University Press, 2001, p. XIII. ↩



OEBPS/Images/titlepage.jpeg
d
%% ;;b

COORDENADOR
BRUNELLO STANCIOLI

LUCAS COSTA
DE OLIVEIRA

GAMETAS
COMO
MERCADORIAS

A SUPERAGAO DOS DESAFIOS ETICO-JURIDICOS DA
COMODIFICAGAO DE GAMETAS HUMANOS

QI








OEBPS/Images/logo.jpg








OEBPS/Images/00-B.jpg
‘Gametas s tratados como objetos

(Dados)

(Garanias)

(Apoio)

T 4>Assim.pmsumwclmcme,{

Ji que

Gametas podem ser regulados com base
nos diretos reais com a finalidade de
operacionalizar o uso ¢ a protegdo destes.

Objetos podem ser mercadorias quando
possuem um valor econdmico e existe
demanda por eles.

Por conta de

Defesa da utilizagdo dos dircitos rcais,
especialmente o direito de propriedade,
como maneira mais adequada de tutelar
‘materiais humanos.

Estudos sobre a existéncia de um
mercado de gametas ¢ outros materiais
humanos.

Propostas de um mercado regulado para
‘mercadorias contestadas.

Amenos que

(Gametas podem ser propricdade.
(Gametas podem ser comercializados.

(Conclusdes)

Viole o livre desenvolvimento da pessoa | autonomial,

Elimine os valores mais importantes de uma dada
‘comunidade | aleridade ¢ dignidade],

(Condigdes de Refutagio)






OEBPS/Images/00-A.jpg
| Modelo Altruista | Modelo de Compensagio | Modelo de Mercado Regulado | Modelo de Livre Mercado |
. ! .
T T
Brasil Reino Unido Estados Unidos da América
Itdlia Portugal
Espanha






OEBPS/Images/cover.jpeg
5%

QP

COLEGCAO PERSONA
COORDENADOR
BRUNELLO STANCIOLI

LUCAS COSTA
DE OLIVEIRA

GAMETAS
COMO
MERCADORIAS

A SUPERAGAO DOS DESAFIOS ETICO-JURIDICOS DA
COMODIFICAGAO DE GAMETAS HUMANOS

EDITORA

FOCO









OEBPS/Images/Image1254.jpg
SHYLOCK. “IS THAT THE LAW?

Mt of Voo A T 521






